[image: image1.wmf]365

100

/

TX






SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pregão  Eletrônico nº 16/2011

Processo n.º 08430.020583/2011-06

A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio Grande do Sul, torna público, por intermédio de seu pregoeiro e equipe de apoio, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA – tipo menor preço global,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, e da Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

ABERTURA DA SESSÃO: 08/12/2011

HORÁRIO: 10h:00min – Horário de Brasília

LOCAL : www.comprasnet.gov.br
1 - DO OBJETO

1.1 O objeto deste pregão é o fornecimento e a instalação, por empresa especializada, de 01 (um) Grupo Moto Gerador a Diesel no prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS, incluindo todo o material e mão de obra necessários para o perfeito funcionamento do sistema, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste edital, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de habilitação previstas neste edital.
2.1.1 Empresas não credenciadas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 02, de 2010.

2.2 Não poderão participar desta licitação:

2.2.1 Empresas suspensas ou impedidas de contratar com o órgão licitante, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;

2.2.2 Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.3 Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.4 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao sistema para participarem do certame.

3.3 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no SICAF.

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor desta licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS

4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 A participação no pregão dar-se-á mediante a digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com descrição do item e valor global, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da União até às 10 horas do dia 08/12/2011, horário de Brasília.

4.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.5 Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:

a) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório;

b) Declaração que cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, esta última na forma do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

c) Declaração que inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a declarar fato impeditivo superveniente;

d) Declaração que não utiliza indevidamente mão-de-obra de menores, conforme disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666, de 1993;

e) Declaração que elaborou a sua proposta de forma independente, conforme disposto pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 2009.

4.5.1  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

4.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.

4.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.9 O prazo de garantia do objeto desta licitação será de 01 (um) ano, contados da data do início do funcionamento, salvo se outro mais vantajoso for assegurado pelo fabricante.

4.10 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.10.1 Valor unitário;

4.10.2 A especificação do objeto licitado.

4.10.3 Marca e modelo do objeto.
4.10.4 Prazo de garantia, que não poderá ser inferior a 1 (um) ano, contados da data do início do funcionamento o objeto.
5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 A partir das 10h:00min do dia  08/12/2011 e de conformidade com o subitem 4.3 deste edital, terá início a sessão pública deste pregão com a divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.3 Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente edital e seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis.

5.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras da sua aceitação.

6.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período  de tempo de  até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7 – DO JULGAMENTO

7.1 O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço global.

7.2 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, decidindo motivadamente a respeito. Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.3 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, o pregoeiro examinará a subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital. O pregoeiro poderá negociar com a licitante que apresentar o menor valor para que seja obtido preço melhor.

7.4 O pregoeiro anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e posterior decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo, salvo na ocorrência do empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, hipótese em que será observada a regra de desempate disciplinada nos subitens abaixo.

7.5.1 É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.5.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.5.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.5.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.5.3.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.5.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.5.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.5.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.5.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.5 O disposto nos subitens 7.5.1 e seguintes somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.5.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.5.7 Aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inc. II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o tratamento legal privilegiado concedido neste edital às microempresas ou empresas de pequeno porte.

7.6 A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e demais informações  relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 Será exigida da licitante vencedora a comprovação da satisfação dos requisitos de habilitação relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal federal, à regularidade fiscal estadual e municipal, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira.

8.1.1  A empresa vencedora, que possua cadastro nos módulos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal federal, de regularidade fiscal estadual e municipal, de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira no SICAF, terá a comprovação do atendimento de tais requisitos verificada mediante consulta direta ao mencionado sistema, após a análise e julgamento das propostas.

8.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

8.3 A licitante vencedora, para sua habilitação, deverá apresentar ainda, os seguintes documentos:

8.3.1. Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, em nome da licitante emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, lavrado(s) e assinado(s) por servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal ou empresa privada, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados que comprovem ter a Licitante prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente certame;

8.3.2 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do engenheiro que será responsável pelo serviço, com a devida habilitação para tal junto ao CREA e com comprovação do vínculo do mesmo com a empresa na data de apresentação da proposta. 

8.3.3 Certidão de Registro no CREA de pessoa jurídica em plena validade;

8.3.4 Declaração de que está apta a fornecer peças de reposição e componentes eletroeletrônicos e eletromecânicos novos e originais para os equipamentos.

8.3.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaisquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.3.6 Atestado de Visita 

8.3.6.1 Caberá aos licitantes, antes do encaminhamento de suas propostas, efetuar visita técnica no prédio da Superintendência da Polícia.
8.3.6.2 A visita técnica deverá ser previamente agendada com o representante do Departamento de Polícia Federal, pelo fone 051 3235 9044 (segunda a sexta – horário comercial).
8.4 Os documentos exigidos para habilitação no subitem 8.3 e seu(s) subitem(ns), não contemplados no SICAF,  deverão ser apresentados por fac-símile,  no prazo de 02 (duas) horas , após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, deverão ser remetidos em original ou em cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência por servidor público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas , após encerrado o prazo para envio por fac-símile.

8.5 A empresa vencedora que não possua cadastro no SICAF nos módulos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal federal, de regularidade fiscal estadual e municipal, de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira ou que esteja com a documentação alusiva a tais requisitos vencida no referido sistema, será considerada habilitada desde que apresente ao pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a respectiva documentação regular e atualizada.
8.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal supramencionada, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.2.1 A prorrogação do prazo acima deverá ser sempre concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

8.5.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, por parte de microempresas e empresas de pequeno porte, inviabilizará a contratação, sem prejuízo das sanções referidas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.6 Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem os documentos previstos neste item.

9 – DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

9.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, ao endereço de correio eletrônico: cpl.srrs@dpf.gov.br.

10 – DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e conseqüente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora.

10.3 O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS, 4º andar – Comissão Permanente de Licitação.

11 – DO CONTRATO
11.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado termo de contrato com a licitante vencedora, com vigência a partir de sua assinatura, até o final do presente exercício, não podendo ser prorrogado. 

11.1.1 O termo de contrato será encaminhado, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinado no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-lo devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento.

11.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão público.

11.3 O preço consignado no termo de contrato não será reajustado. 

12 – DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA  FISCALIZAÇÃO 

12.1 O objeto deverá ser entregue no prazo de 45 dias, a contar do recebimento da nota de empenho,no seguinte local: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS em conformidade com o edital e o termo de referência.

12.2 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no prazo de 05 dias.

12.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser substituído no prazo de 10 dias, às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.

12.4 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 10 dias, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, mediante termo circunstanciado.

12.5 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.


12.6 O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de no mínimo 3 (três) membros.

13 - DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento  do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.
13.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666 de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2 A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.

13.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

    I =
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onde:

I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

13.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

14.1.1 advertência;

14.1.2 pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

14.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

14.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

14.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

14.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

14.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

14.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Obriga-se a licitante a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à habilitação.

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

15.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgão.

15.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.5 A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.7 A autoridade competente  para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

15.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.9 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS.

15.10 Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus anexos, inclusive para examinar e adquirir o termo de referência, poderão ser obtidas na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS, Av. Ipiranga, 1365 – Porto Alegre/RS, pelo endereço de correio eletrônico – cpl.srrs@dpf.gov.br, ou pelo número de telefone/fax: (51) 3235-9011. 

15.11 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo III – Modelo Atestado de Vistoria

Anexo III – Modelo de Contrato

Porto Alegre, 23 de novembro de 2011
ROSALVO FERREIRA FRANCO

Superintendente Regional

SR/DPF/RS 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA POLICIAL
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.      OBJETO

Serviços de fornecimento e instalação de 01 (um) GRUPO MOTO GERADOR (GMG) a Diesel no prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS, situado a Av. Ipiranga, n° 1.365 – Bairro Azenha – Porto Alegre/RS

2.      DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

O presente Termo de Referência trata do fornecimento e instalação, por empresa especializada, de 01 (um) Grupo Gerador a Diesel no prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS, incluindo todo o material e mão de obra necessários para o perfeito funcionamento do sistema. 

3.      ATESTADO DE VISITA

3.1 Caberá aos licitantes, antes do encaminhamento de suas propostas, efetuar visita técnica no prédio da Superintendência da Polícia Federal para definir detalhes sobre as instalações do GMG, bem como verificar as necessárias adequações a serem realizadas no local.

3.2 Quando no envio de sua proposta, o licitante deverá indicar quais os materiais e equipamentos serão aproveitados. 

3.3 O Atestado de Visita, a ser fornecido pelo CONTRATANTE, deverá ser encaminhado juntamente com a proposta do licitante.

3.4 A visita técnica deverá ser previamente agendada com o representante do Departamento de Polícia Federal, pelo fone 051 3235 9044 (segunda a sexta – horário comercial).

3.5 O profissional da empresa que realizar a visita técnica deverá estar devidamente registrado do CREA e apresentar documento atestando seu vínculo junto à empresa licitante.

4.      NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS e EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES

4.1 Para execução dos serviços deverão ser obedecidas rigorosamente as especificações das seguintes normas técnicas aplicáveis:

4.1.1 ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas

4.1.2 ANSI American National Standard Institute

4.1.3 NEMA National Electrical Manufacturers Association

4.1.4 NEC National Electrical Code

4.1.5 IEC International Eletrotechnical Comission

4.1.6 NBR IEC 60.439/03 Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão;

4.1.7 NBR IEC 60529/09 Graus de proteção para invólucros de equipamentos elétricos (código IP);

4.1.8 NBR 7288/94 Cabos de potência com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC) ou polietileno (PE) para tensões de 1 kV a 6 KV;

4.1.9 NBR 15.465/08 Sistemas de eletrodutos plásticos para instalações elétricas de baixa tensão - Requisitos de desempenho;

4.1.10 NBR 6689/81 Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais;

4.1.11 NBR IEC 60.497-2/98 Dispositivos de manobra e comando de baixa tensão;

4.1.12 NBR IEC 60670-1/05 Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas domésticas e análogas;

4.1.13 NBR 5410 Instalações elétricas de baixa tensão;

OBS.: Todos os fornecimentos de equipamentos e materiais elétricos deverão contemplar e atender todos os requisitos previstos na NR-10 – Segurança em instalações e serviços com eletricidade.

4.2 A CONTRATADA deverá, quando na instalação, verificar ainda os seguintes pontos:

4.2.1 Os condutores deverão ser instalados de tal forma que os isente de esforços mecânicos Incompatíveis com a sua resistência ou com a do seu isolamento;

4.2.2 As emendas e derivações deverão ser executadas de modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito, utilizando-se para tal, conectores e acessórios adequados;

4.2.3 O condutor de aterramento deverá ser facilmente identificável em toda sua extensão, devendo ser devidamente protegido nos trechos onde possa vir a sofrer danificações mecânicas;

4.2.4 O condutor de aterramento deverá ser preso aos equipamentos por meios mecânicos, tais como braçadeiras, orelhas, conectores e semelhantes e nunca com dispositivos de solda a base de estanho, nem apresentar dispositivos de interrupção, tais como chaves, fusíveis, etc., ou ser descontínuo, utilizando carcaças metálicas como conexão;

4.2.5 Os condutores somente deverão ser lançados depois de estarem completamente concluídos todos os serviços de construção que possam vir a danificá-los;

4.2.6 Somente poderão ser utilizados materiais de primeira qualidade, fornecidos por fabricantes idôneos e de reconhecido conceito no mercado;

5.      A ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL

A empresa CONTRATADA deverá fornecer e instalar, conforme o termo de referência proposto, os seguintes materiais abaixo relacionados:

5.1   GRUPO GERADOR

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar, conforme apresentado na Planta Baixa 01, (ITEM 06)  um Grupo Gerador a Diesel, tipo Cabinado,  com as seguintes características:

5.1.1 Gerador:

- Potência Nominal: 180 / 168 kVA (Emergência / Principal) ; 

- Tensão nominal: 220 / 127 V;

- Freqüência nominal: 60 Hz;

-Tipo: Síncrono, trifásico, brushless, especial para cargas deformantes; 

- Fator de potência: 0,8; 

- Classe de Isolação 180 ºC (H);

- Temperatura de Sobrelevação 125 ºC;

- Grau de Proteção : IP21

- Ligação Estrela com neutro acessível 

- Regulador de Tensão Automático, incorporado ao gerador 

- Refrigeração Ar, ventilador incorporado 

5.1.2 Motor Diesel: 

- Potência nominal: mínimo de 215 cv;

- Número de cilindros: 06 cilindros; 

- Tipo: 4 -Tempos, em linha, turbo alimentado e pós-arrefecido; 

- Regulador de velocidade eletrônico;

- Tipo de injeção: Injeção direta; 

- Alternador para carga de bateria e motor de partida   

5.1.3 Disjuntor de proteção de 700 A, instalado no quadro de comando; 

5.1.4 Recipiente diário de consumo para combustível, em polietileno de 200 litros montado na base do GMG, com mangueiras de interligação translúcidas e abraçadeiras metálicas tipo fita e bacia de contenção contra vazamentos na mesma capacidade do reservatório.  

5.1.5 Sistema de partida com 01 bateria selada e isenta de manutenção, cabos com terminais e carregador de baterias com capacidade adequada ao GMG

5.1.6 Sistema exaustor com silencioso tipo hospitalar de alto rendimento, segmento elástico em aço inoxidável para absorver vibrações e dilatações térmicas, tubulação de escapamento de gases em tubo industrial. 

5.1.7 Conjunto de manuais técnicos em português. 

5.2.   QUADRO DE COMANDO E CONTROLE AUTOMÁTICO (QCA)

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar um sistema de comando e controle (modelo Painel Auto Portante), localizado conforme mostra a Planta Baixa (ITEM 6), que possua no mínimo as seguintes características abaixo descritas:

5.2.1 Freqüência de Operação em 60 Hz; 

5.2.2 Controle de Pré-Aquecimento e Operação em Emergência;

5.2.3 Operação com Redes Trifásicas;

5.2.4 Painel frontal com teclado de membrana; 

5.2.5 Suporte Multi-Línguas; 

5.2.6 Alarme Sonoro, Display de LCD e Contador de Horas;

5.2.7 Supervisão, Parametrização e Comando Remotos; 

5.2.8 Grandezas Medidas:

- Tempo de Funcionamento (h) (GMG) e Temperatura da Água (ºC) (GMG); 

   - Energia Reativa (kVArh) (GMG) e Energia Ativa (kWh) (GMG); 

   - Tempo para Manutenção (h) (GMG) e Número de Partidas (GMG); 

   - Potência Aparente (kVA) (GMG) e Potência Ativa (kW) (GMG); 

   - Corrente (A) da Fase A (GMG)  e Tensão de Fase (V) (GMG); 

5.2.9 Proteções:

- Sobrevelocidade (ANSI 12) (Motor); 

- Nível da Água do Radiador (ANSI 71) (Motor); 

- Alta Temperatura (ANSI 26) (Motor); 

- Baixa Pressão do Óleo (ANSI 63) (Motor);: 

- Subcarga (ANSI 37U) (Gerador); 

5.2.10 OQCA deverá possuir ainda:

 - Alarme sonoro e visual referente ao nível de combustível; 

- Programador horário para partidas e paradas pré-estabelecidas. 

- Porta serial protocolo ModBus RTU, RS485, para comunicação à distância de até 450m. Permite supervisão local ou remota dos dados do QCA. 

- Lógica de funcionamento para abertura de disjuntor geral de rede motorizado, e sinal de partida e transferência de carga do Grupo Gerador em caso de incêndio.

- Sistema D.A.F.F.E (Dispositivo auxiliar de falta de força elétrica) : A CONTRATADA deverá instalar no QCA todos os equipamentos necessários para que o QCA possa oferecer futuramente esse sistema de controle. Não caberá à CONTRATADA nem a passagem dos cabos de comando entre o QCA e os elevadores e nem a instalação da placa de controle.

5.3.     QUADRO DE TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICO (QTA)

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o Quadro de Transferência Automático (QTA), localizado conforme mostra a Planta Baixa (ITEM 6), com as seguintes características:

5.3.1 O QTA ficará instalado na sala de manutenção do prédio, junto ao QCA, separadamente do conjunto GMG.

5.3.2 Através do QTA, deverá ser prevista pela CONTRATADA a possibilidade de funcionamento manual/automático /teste, do sistema GMG.

5.3.3 O Quadro de Transferência Automático (QTA) será constituído por 02 contatores automáticos, composto por Mecanismo de Transferência na capacidade de 700 A (p/rede) e 600 A (p/GMG), e preparado para funcionamento em regime de transferência aberta, com interrupção.

5.3.4 Este Quadro de Transferência Automático deverá possuir em seu interior uma chave tripolar de transferência que deverá monitorar a concessionária de energia, quando do retorno da tensão comercial, por um período de até 2 minutos. Caso ocorra o sincronismo entre tensão do grupo e da rede a transferência dar-se- á com interrupção momentânea de 100 ms.

5.3.5 A CONTRATADA deverá instalar na saída de carga do QTA, um disjuntor de 3x100A para a alimentação elétrica do Sistema de Sprinklers.

5.3.6 O QTA deverá ser equipado com comando e controle digital, conforme características abaixo:

- A interface do painel deverá possibilitar a visualização de indicação de status da transferência, posição da transferência e indicações de controle. 

- Dispositivos de Comando e Sinalização: Botões de Controle (teste, manual e automático), Leds de Sinalização (rede presente, rede alimentando, gerador em funcionamento e gerador alimentando).

.

5.4 .    QUADRO GERAL DE BAIXA TENSÃO - GERADOR
O QGBT-G é existente, conforme mostra a Planta 01. Caso seja verificado pela CONTRATADA a necessidade de adequação do QGBT-G, caberá à mesma prever a sua perfeita adequação. Não ficará a cargo da CONTRADADA a redistribuição e nem o acréscimo de novos circuitos elétricos no QGBT-G existente.

5.5 .     CABEAMENTO ELÉTRICO E DE COMANDO

Caberá à CONTRATADA o fornecimento de todo o material necessário para o perfeito funcionamento do sistema de cabeamento (cabos, conectores, fitas isolantes entre outros). 

Os materiais e serviços para interligação elétrica e de comando entre o Grupo Gerador (GMG) e os Quadros de Comando e Transferência Automático (QCA/QTA), será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo estar devidamente acondicionados e atender as seguintes características:. 

5.5.1 Cabos de baixa tensão isolados em EPR

- Na interligação elétrica entre o GMG e os Quadros (QCA/QTA), a CONTRATADA deverá utilizar condutores de cobre, unipolar, têmpera mole, nas bitolas adequadas ao perfeito dimensionamento elétrico do sistema, isolados com composto termofixo à base de borracha Etileno-Propileno (EPR) com cobertura em composto termoplástico à base de cloreto de polivinila antichama (PVC), classe de tensão 0,6/1 kV, classe de temperatura 90°C, fabricados de acordo com as normas técnicas da ABNT. 

5.5.2 Cabos de Comando

- Os condutores de comando deverão ser de cobre, têmpera mole, encordoamento redondo normal, múltiplos com veias torcidas numeradas ou com identificação através de cores, isolação polietileno, classe térmica 80°C, com cobertura em PVC antichama, separador de fita não higroscópica de poliéster, com blindagem eletrostática em fita de poliéster aluminizada classe de tensão máxima de exercício 300 V, seção 1,5mm².

Cabe observar que tanto o cabeamento elétrico que interliga o QGBT (existente) ao QCA/QTA (novo), como o cabeamento elétrico interligando o QCA/QTA ao QGBT-Gerador (existente) já estão instalados. (ver planta ITEM 06)

5.6 .     TUBULAÇÕES

Caberá à CONTRATADA o fornecimento de todo o material necessário para a montagem da tubulação do sistema GMG (tubulações, calhas, emendas, suportes, entre outros).

A CONTRATADA deverá fornecer e instalar toda a tubulação de interligação entre Grupo Gerador (GMG) e os Quadros de Comando e Transferência Automático (QCA/QTA), com as seguintes características:

5.6.1 Eletrocalha Metálica

- Executadas com perfis metálicos, constituindo um conjunto rígido com ventilação total (perfuradas nas laterais e base). Todos os perfis deverão ser executados em chapas de aço dobradas, zincados a fogo.

- Todos os acessórios de interligação, derivações, desvios de direção e fixação deverão ser pré-fabricados, compatíveis com as características das eletrocalhas, de preferência do mesmo fabricante. 

Do mesmo modo que o cabeamento elétrico, a tubulação de interligação QGBT-QCA/QTA-QGBT(Gerador) também já está pronta. (ver planta ITEM 06)

5.7 .     CONTÊINER  ( CARENAGEM ATENUADA )

Prevendo as devidas proteções do equipamento e o isolamento acústico do GMG, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar 01 contêiner, com as seguintes características:

5.7.1  Material: carenagem em aço carbono resistentes à corrosão

5.7.2 O grupo gerador será abrigado em uma cobertura metálica revestida internamente com material fonoabsorvente, garantindo um nível de ruído menor ou igual a 75 dB (A) a 1,5 metros de distância.

5.7.3 A carenagem será executada com base construída em perfis de chapa de aço dobrada, soldada, com travessas de reforço e suportes para fixação do motor, gerador, carenagem e chapa de fechamento formando o piso interno; possuirá, também, quatro olhais para içamento soldados nas extremidades da base.

5.7.4 O fechamento lateral e superior será confeccionado em painéis metálicos aparafusados entre si, fixados à base metálica também por meio de parafusos, com de portas laterais para acesso e manutenção.

5.7.5 A captação de ar frio será feita pela parte traseira, através de veneziana e atenuador de ruído de fluxo horizontal, contendo material com característica fono-absorvente de alto desempenho.

5.7.6 A expulsão de ar quente dar-se-á pela parte dianteira, através de veneziana e atenuador de ruído de fluxo horizontal, contendo material com característica fono-absorvente de alto desempenho.

5.7.7 A descarga dos gases de combustão será feita através de silencioso de alta performance, tipo hospitalar, montado internamente na carenagem; a interligação do silencioso com o motor será feita através de segmento elástico com descarga para o exterior, dotada de tampa oscilante.

5.7.8 A carenagem terá tratamento de superfície por banhos químicos e acabamento com tinta eletrostática pó poliéster cor branca e venezianas na cor preto. Base com jateamento padrão Sa.2 ½, fundo anti-óxido epoxi e posterior acabamento em tinta com resina acrílica preta semi-brilho.

5.7.9 Bocal de enchimento do tanque de combustível com acesso externo ao contêiner. 

5.7.10 A CONTRATADA deverá instalar no mínimo 06 sapatas de ferro entre a base metálica do contêiner e o piso, todas contendo conjunto de amortecedores (tipo mola) de alto desempenho, com o objetivo de reduzir sensivelmente a vibração do GMG, não causando danos ao piso e prevendo uma melhor distribuição da carga (peso) sob o pavimento.

5.8 .     ATERRAMENTO DO SISTEMA

A CONTRATADA deverá realizar a interligação de aterramento entre os equipamentos e a malha de terra existente, com respectivos terminais e condutores de cobre.

6.   PLANTA BAIXA 01

	A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme mostra a Planta 01. Os locais dos equipamentos estão definidos no desenho (sem escala), podendo em comum acordo entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE serem alterados quando da execução.

De modo a não prejudicar o perfeito acabamento dos serviços e após a aprovação pela CONTRATANTE, os caminhos da tubulação e do cabeamento, traçados na Planta, também poderão sofrer alterações quando da execução dos serviços.
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7.   DA ENTREGA TÉCNICA 
Caberá à CONTRATADA quando da entrega dos serviços, observar os seguintes itens:

7.1 Verificação da instalação do Grupo Gerador abrangendo ligações elétricas, sistema de aterramento e demais sistemas operacionais, tais como combustível, arrefecimento, lubrificação e escapamento, inspeção visual do equipamento e disponibilização dos itens necessários a sua operacionalidade; 

7.2. Execução, no local da instalação, da primeira partida do Grupo Gerador; 

7.3. Realização dos testes operacionais do conjunto e manobras de carga com interrupções momentâneas, com carga local (desde que esta esteja disponível); 

7.4. Treinamento básico de operação e manutenção ao operador, a fim de garantir o bom funcionamento do equipamento.  

7.5. Caberá ao CONTRATANTE, sob supervisão e orientação da CONTRATADA, o fornecimento de todos os itens necessários à perfeita operacionalidade do equipamento, tais como: óleo diesel (combustível), óleo lubrificante e líquido de arrefecimento do GMG.

7.6 Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, juntamente com a ENTREGA TÉCNICA, os seguintes documentos (“as built”) técnicos:

7.6.1 Desenhos dimensionais e de corte com a indicação dos materiais; 
7.6.2 Certificados de materiais;
7.6.3 Descrição geral e especificação de operação de todo o equipamento;
7.6.4 Instruções de armazenamento, montagem/desmontagem, funcionamento;
7.6.5 Diagramas unifilares e trifilares;
7.6.6 Instruções para manutenção preventiva, periodicidade e procedimentos;
7.6.7 Instruções específicas de segurança pessoal na operação e manutenção.
7.7 O Manual de montagens, bem como o manual de operações e manutenção deverá ser completo e definir perfeitamente as fases de montagem, de operação, bem como os processos e métodos de manutenção e reparo dos equipamentos, tendo em vista sempre a segurança completa do pessoal e o bom desempenho do equipamento.



	8.      DA  JUSTIFICATIVA 
Verifica-se nos últimos anos que o sistema de fornecimento de energia elétrica para o Prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS vem apresentando constantes desligamentos e conseqüentemente a interrupção do fornecimento de energia.

Por esse motivo, torna-se imprescindível a aquisição e instalação de um Grupo Gerador em nossas dependências, pois a Polícia Federal, além do seu trabalho voltado à população, como a emissão de Passaporte, atendimento ao estrangeiro, registro e entrega de armas (SINARM), entre outros, atua internamente em suas investigações policiais com sistemas informatizados, e a falta de energia elétrica, mesmo que momentânea, causa a perda de informações importantes para o trabalho desenvolvido e gera transtornos no atendimento ao público.

9.    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR DE REFERÊNCIA.

9.1 As despesas correrão à conta dos recursos consignados à Superintendência da Polícia Federal/RS, através de previsão no Orçamento-Geral da União, para o exercício de 2011. Elemento de Despesa 449052.

9.2 O valor de referência da presente contratação é de R$ 119.510,00 (cento e dezenove mil, quinhentos e dez reais).
10.     DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.

10.1 O objeto deverá ser entregue no prazo de 45 dias, a contar do recebimento da nota de empenho,no seguinte local: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS em conformidade com o edital e o termo de referência.

10.2 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no prazo de 05 dias.

10.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser substituído no prazo de 10 dias, às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.

10.4 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 10 dias, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, mediante termo circunstanciado.

10.5 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.



10.6 O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de no mínimo 3 (três) membros.

11.     DO PRAZO DE GARANTIA

11.1 A CONTRATADA deverá garantir o equipamento fornecido, contra defeitos de projeto ou fabricação, pelo prazo de 1 (um) ano, a partir do início do funcionamento.
11.2 Os reparos necessários para correção de falhas de projeto, instalação ou fabricação, ocorridos dentro do prazo de garantia, deverão ser realizados pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer espécie para a CONTRATANTE.
12.     DA ASSISTENCIA TÊCNICA

12.1 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o período de garantia do sistema GMG, valendo-se de técnicos credenciados, que efetuarão os consertos ou substituições que se fizerem necessários nas dependências do CONTRATANTE, e removerá peças e acessórios para sua empresa, por sua conta e risco, apenas quando a execução do serviço comprovadamente assim o exigir, mediante autorização escrita fornecida pela autoridade competente. 

12.2. A CONTRATADA será responsável tanto pelo deslocamento de seus técnicos aos locais em que estiverem instalados os equipamentos como pela remoção destes para sua oficina, quando necessário. 

12.3 A CONTRATADA deverá manter em estoque a quantidade de peças sobressalentes necessária para assegurar a contínua e perfeita utilização dos aparelhos. 

12.4 Durante o prazo de garantia do sistema GMG, a CONTRATADA deverá possuir equipe de Assistência Técnica no local dos serviços executados, bem como ter atendimento de emergência 24 horas por dia, 07 dias por semana e atender no prazo máximo de 02 (duas) horas aos chamados telefônicos da CONTRATANTE para regularizar anormalidades de funcionamento, procedendo à Manutenção Corretiva, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos e/ou mecânicos, necessários à recolocação dos equipamentos em condições normais de funcionamento.

13.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Cumprir os prazos estipulados;   

13.2 Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus empregados na execução dos serviços;

13.3 Incluir no preço do contrato um Seguro de Responsabilidade Civil contra acidentes ou danos pessoais a terceiros, decorrentes de atos e/ou omissões de seus prepostos, sem ônus adicional à CONTRATANTE.

13.4 Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, bem como, devidamente uniformizados e munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5 Refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, os serviços prestados em desacordo com as especificações contidas no termo de referência;

13.6 Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica;

13.7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços;

13.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo se admitida a subcontratação no edital;

13.9 Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita observância às normas técnicas existentes e de acordo com as condições estabelecidas no edital e no termo de referência;

13.10 Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas e tributárias;

13.11 Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

13.12 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente;

13.13 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante o uso de crachás, com fotografia recente;

13.14 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato;

13.15 Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do preposto, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo cumprimento;

13.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

13.17 Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.18 Caberá a CONTRATADA todo o transporte do equipamento (vertical e horizontal), incluindo a perfeita instalação do mesmo no local previsto na Planta 01, de modo que o CONTRATANTE não seja onerado nesse item.

13.19 A CONTRATADA será a responsável pelo estado de conservação dos equipamentos até o momento do recebimento e aceitação dos mesmos.

13.20 Fornecer antes do início dos serviços a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução devidamente paga.

14     DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA

Caberá ainda à CONTRATADA encaminhar juntamente com sua proposta e o atestado de visita, os seguintes documentos comprobatórios da sua capacidade técnica:
14.1 Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, em nome da licitante emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, lavrado(s) e assinado(s) por servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal ou empresa privada, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados que comprovem ter a Licitante prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente certame;

14.2 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do engenheiro que será responsável pelo serviço, com a devida habilitação para tal junto ao CREA e com comprovação do vínculo do mesmo com a empresa na data de apresentação da proposta. 

14.3 Certidão de Registro no CREA de pessoa jurídica em plena validade;

14.4 Declaração de que está apta a fornecer peças de reposição e componentes eletroeletrônicos e eletromecânicos novos e originais para os equipamentos.

15.     OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

15.2 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no prazo estabelecido neste contrato; 

15.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

15.4 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

15.5 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço;

15.6 Colocar à disposição da CONTRATADA local para guarda de uniformes e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

15.7 Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida quando da prestação dos serviços;

15.8 Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

15.9 Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato.

16.    DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir da conclusão e recebimento do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA.

16.2 O pagamento efetivado pela contratante, será procedida de prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.

16.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP
I =
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100

/

TX


onde:

I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

16.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias, para que a CONTRATADA promova as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

17.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

17.1.1 Advertência
17.1.2 Pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;
17.1.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;
17.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
17.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 
17.1.6 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.14.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 
17.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Porto Alegre (RS), 28 outubro de 2011.





____________________________

Marco Aurélio Pereira Rocio

Agente de Polícia Federal

Engenheiro Civil – CREA 43104

Chefe do SED/SELOG/SR/DPF/RS
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

EMPRESA: 
_______________________________________________

CNPJ: 
___________________

ENDEREÇO: 
_______________________________________________

Declaramos para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 16/2011 –SR/DPF/RS que a empresa acima indicada, através de seu representante, realizou vistoria na Superintendência Regional da Polícia Federal em Porto Alegre, obtendo o conhecimento de todos os detalhes e informações necessárias à elaboração de proposta visando o Pregão Eletrônico nº 16/2011, cujo objeto é o fornecimento e a instalação, por empresa especializada, de 01 (um) Grupo Moto Gerador a Diesel no prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS, incluindo todo o material e mão de obra necessários para o perfeito funcionamento do sistema, conforme especificações constantes do Termo de Referência, tomando ciência, portanto, das características e condições especiais e das dificuldades relacionadas com a execução do objeto da licitação.

______________________________________________

Servidor

Dados do Representante da Empresa que realizou a vistoria:

	Nome:
	

	Profissão:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Identidade:
	

	Data da vistoria:
	

	Assinatura:
	


Porto Alegre, ___ de ______________ de 2011.

ANEXO III

(MINUTA)

CONTRATO N° ...../2011 – SR/DPF/RS

Referência Processo nº 08430.020583/2011-06
Pregão nº 16/2011-SR/DPF/RS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, REPRESENTADA PELO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX LTDA., NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, representada pela da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL, com sede em Porto Alegre/RS, instalada na Avenida Ipiranga, 1365, Bairro Azenha, Porto Alegre/RS, inscrita no CGC/MF sob o número 00394494/0037-47, órgão específico de estrutura regimental do Ministério da Justiça, neste ato designada simplesmente CONTRATANTE e representada pelo seu Superintendente Regional, Senhor ROSALVO FERREIRA FRANCO, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, com delegação de competência que confere a Portaria nº 1.009, de 03 junho de  2011, do Senhor Secretário Executivo do Ministério da Justiça no D.O.U. de 06 de junho de 2011, inscrito(a) no CPF sob nº 245.082.764-15 portador da Carteira de Identidade nº 1589145 SSP/PE e  a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxxxxx, instalada na Rua/Avenida xxxxx, nº xxxx – Bairro xxxx – xxxxx, neste caso designada simplesmente CONTRATADA e representada pelo Senhor xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxx, RG n.º xxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo nº. 08430.020583/2011-06, e em observância às disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Decreto nº  2.271, de 7 de julho 1997, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 16/2011, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Este contrato tem por objeto o fornecimento de fornecimento e a instalação, por empresa especializada, de 01 (um) Grupo Moto Gerador a Diesel no prédio da Superintendência da Polícia Federal/RS, conforme edital, termo de referência e proposta da CONTRATADA, que o integram.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no prazo estabelecido neste contrato; 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

d) Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

e) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço;

f) Colocar à disposição da CONTRATADA local para guarda de uniformes e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

g) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida quando da prestação dos serviços;

h) Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

i) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato;

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA:

a) Cumprir os prazos estipulados;   

b) Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus empregados na execução dos serviços;

c) Incluir no preço do contrato um Seguro de Responsabilidade Civil contra acidentes ou danos pessoais a terceiros, decorrentes de atos e/ou omissões de seus prepostos, sem ônus adicional à CONTRATANTE.

d) Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, bem como, devidamente uniformizados e munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

e) Refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, os serviços prestados em desacordo com as especificações contidas no termo de referência;

f) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica;

g) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços;

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo se admitida a subcontratação no edital;

i) Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita observância às normas técnicas existentes e de acordo com as condições estabelecidas no edital e no termo de referência;

j) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas e tributárias;

k) Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

l) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente;

m) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante o uso de crachás, com fotografia recente;

n) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato;

o) Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do preposto, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo cumprimento;

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

q) Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

r) Caberá a CONTRATADA todo o transporte do equipamento (vertical e horizontal), incluindo a perfeita instalação do mesmo no local previsto na Planta 01, de modo que o CONTRATANTE não seja onerado nesse item.

s) A CONTRATADA será a responsável pelo estado de conservação dos equipamentos até o momento do recebimento e aceitação dos mesmos.

t) Fornecer antes do início dos serviços a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução devidamente paga.

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA

Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado termo de contrato com a licitante vencedora, com vigência a partir de sua assinatura, até o final do presente exercício, não podendo ser prorrogado.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

A CONTRATANTE pagará o valor de R$ _____________ , estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2011, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO:

NATUREZA DE DESPESA: 449052 (Material Permanente).
NOTA DE EMPENHO:
       
                                           EMITIDA EM: XX/XX/2011

VALOR: R$

CLÁUSULA SETIMA  – PRAZOS 

O objeto deverá ser entregue no prazo de 45 dias, a contar do recebimento da nota de empenho,no seguinte local: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS em conformidade com o edital e o termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados a partir da conclusão e recebimento do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A cada pagamento a ser efetivado pela CONTRATANTE, será realizada prévia verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA no SICAF.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

       365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, estes serão restituídos pela CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias, para que a CONTRATADA promova as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

CLÁUSULA NONA – REAJUSTE

O preço consignado neste contrato não será reajustado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da execução do objeto, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – ÔNUS E ENCARGOS

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste contrato, que se destinem à execução do objeto, à locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros devidos, ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA é a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO

Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens/produtos fornecidos em desacordo com o edital e o termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento das obrigações assumidas em razão deste contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

a) advertência;

b) pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas.

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o órgão licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

f) aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo idôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial das cláusulas estabelecidas neste contrato ensejará a sua rescisão, de conformidade com os arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – RECONHECIMENTO DE DIREITOS

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma do estatuído no art. 65, § 1º, da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - FORO

O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da Justiça Federal, Subseção de Porto Alegre./RS.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – VALOR DO CONTRATO

O valor do presente contrato é de R$..............................................................

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito. 

Porto Alegre, __de _____________________ 2011.

                                ___________________________________________

ROSALVO FERREIRA FRANCO

Superintendente Regional 

SR/DPF/RS

(CONTRATANTE)

                              ___________________________________________

(CONTRATADA)

TESTEMUNHAS:

Nome: ____________________________         Nome: _____________________________ 

CPF:    ____________________________          CPF:    _____________________________ 
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